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NOTA BIOGRÁFICA

ALEXANDRE DE GUSMÃO 
(1695-1753) ,  o “avô dos diplomatas bra-
sileiros”, como o imortalizou o Embaixador 
Araújo Jorge, nasceu em Santos. Lá apren-
deu as primeiras letras. Filho de Francisco 
Lourenço Rodrigues e Maria Álvares, es-
tudou no Colégio de Belém, em Cachoeira 
(Bahia). O fundador e diretor do Colégio 
foi o padre jesuíta Alexandre de Gusmão. 
O diplomata herdou seu nome rendendo-lhe 
homenagem. Alcançou a metrópole ainda 
adolescente, matriculando-se em Coimbra. 
Conhecedor de várias línguas, estudioso de 
matemática, mecânica e fi losofi a experi-
mental, Gusmão também estudou Direito na 
Sorbonne. Eleito para a Academia Real de 
História de Portugal, passou a gozar de certo 
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prestígio literário. Escreveu vasta obra que 
compreende desde ensaios de economia po-
lítica e história até poesias, libretos de ópe-
ra e até mesmo uma proposta de reforma da 
ortografi a da língua portuguesa. Chegou a 
escrever ainda três volumes de comentários 
à mecânica newtoniana. Também chama a 
atenção os documentos ofi ciais que redigiu 
quando no Governo, tais como seus parece-
res para o Conselho Ultramarino, minutas de 
leis, instruções diplomáticas e outros.

Testemunho de seu profundo conheci-
mento da história e geografi a do Brasil é o 
seu Resumo histórico, cronológico e políti-
co do descobrimento da América, onde faz 
uma descrição das terras, rios e índios que 
aqui moravam, localizando-os geografi -
camente do sul do Brasil até o Amazonas. 
Para cada capitania que apresenta, comenta 
suas particularidades naturais, econômicas e 
populacionais. Alexandre de Gusmão tam-
bém escreveu sobre a genealogia do Impé-
rio Português, defendendo a teoria de que 
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não poderia haver pessoa com sangue puro 
em Portugal, vista a relação estreita e direta 
mantida por vários séculos entre seu reino e 
os mouros. 

A obra mais duradoura e importan-
te para o Brasil, no entanto, seria aquela 
criada como diplomata. Alexandre de Gus-
mão foi o principal artífi ce e negociador 
do Tratado de Madri (1750), que legou ao 
Brasil o primeiro esboço das fronteiras 
como hoje as conhecemos. 

Sua vida diplomática se inicia preco-
cemente. Antes de alcançar os vinte anos 
é indicado como Secretário do Embaixa-
dor português na Corte de Luís XIV. Daí 
em diante percorreu os principais espaços 
da política e da cultura européia do século 
XVIII. Já então desponta seu talento ne-
gociador que, em Roma, junto à Santa Sé, 
logra para os Reis de Portugal o título de 
Fidelíssimo, elevando a coroa portuguesa 
ao mesmo patamar honorífi co dos Reis de 
Espanha e França.
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Em 1730, retornou a Portugal para ser 
Secretário Particular de D. João V e, em 
seguida, integrar o Conselho Ultramari-
no. Torna-se, então, responsável por boa 
parte da condução da política externa de 
Portugal e de suas colônias. Em sua vol-
ta, encontrou em Lisboa a Corte decadente 
de um reino que ainda vivia cercado por 
muros medievais. Portugal ainda queima-
va e estraçalhava pessoas em praça pública 
em suplícios de imposição da disciplina do 
Estado e da Inquisição. Na Administração 
Pública, o diplomata se exasperava com 
a beatice supersticiosa e dissipadora de 
seu meio. “Alexandre de Gusmão, atônito, 
apertava a cabeça com ambas as mãos, ex-
clamando: ‘A fradaria absorve-nos, a fra-
daria suga tudo, a fradaria arruína-nos’” 
(A. Jorge, 1948).
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O Tratado de Madri 

Em dois séculos de colonização, os por-
tugueses haviam se limitado a ocupar apenas 
o litoral do país. No século XVIII, a desco-
berta do ouro no centro do continente iria 
mudar esse quadro. A frenética busca pelo 
“eldorado” brasileiro iria devassar o interior 
do país e com isso traria à tona um delicado 
problema de fronteiras. 

Para defi nir a divisa de suas colônias na 
América, Portugal e Espanha baseavam-se 
nos limites defi nidos pelo Tratado de Torde-
silhas. Assinado no longínquo ano de 1494, 
não admira fosse a fonte das maiores discor-
dâncias. A própria cartografi a da época era 
falha. Ninguém sabia ao certo por onde exa-
tamente passava o famoso meridiano, sendo 
maior ainda a ignorância sobre a geografi a 
da América do Sul. 

Estava claro, no entanto, que as bandeiras 
paulistas e a busca pelo ouro de Minas Gerais 
e Mato Grosso haviam transposto a linha de 
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Tordesilhas. Levando-se também em conta o 
abuso espanhol em outras regiões, tornava-
se urgente a assinatura de um novo tratado 
pelo bem da paz na Europa assim como na 
América. Alexandre de Gusmão trabalharia 
intensamente a partir de 1730 para promover 
um consenso entre as duas coroas a fi m de se 
chegar a tal acordo. 

Em 1750 é assinado o Tratado de Ma-
dri, que vem dar solução pacífi ca a este 
espinhoso problema. Nele se estabelece 
o reconhecimento da posse em territórios 
onde a ocupação e o povoamento fossem 
inquestionáveis – o chamado princípio 
do uti possidetis. No Centro e no Norte 
do Brasil não havia espanhóis. A ocupa-
ção era, de fato, portuguesa. Reconhecia-
se, portanto, o que já era uma realidade. 
Cedendo à Espanha em outros territórios 
também valiosos para Portugal, tem-se 
uma saída de consenso.

Duas outras precauções presentes no 
famoso documento refl etem a obra de Ale-
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xandre de Gusmão. A primeira era o res-
peito às fronteiras naturais. Isso signifi ca 
que a demarcação das terras deveria seguir 
o desenho de grandes acidentes geográfi -
cos tais como serras e rios. O mecanismo 
ajudava a diminuir a ambigüidade do que 

Território do Brasil segundo os termos do Tratado de Madri
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pertencia a um ou a outro. A debilidade do 
conhecimento geográfi co era combatida 
com o estabelecimento das marcas mais 
óbvias no terreno.  

A segunda aparece no célebre artigo 21 
do Tratado. Nele fi rmou-se o compromisso 
de que, em havendo guerra entre as metró-
poles, “se mantenham em paz os Vassalos 
de ambas, estabelecidos em toda a América 
Meridional, vivendo uns e outros, como se 
não houvera tal guerra entre os Soberanos.” 
(T. de Madri, em J. Cortesão, 2006) Ou seja, 
a guerra na Europa não mais poderia servir 
como pretexto para agressões presumida-
mente legais na América. Situação ampla-
mente explorada no passado e uma das raí-
zes da instabilidade na região. 

ALEXANDRE DE GUSMÃO NA VISÃO 
DE CAMILO CASTELO BRANCO

Camilo Castelo Branco, que eleva os es-
critos de Alexandre de Gusmão às alturas de 
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D. Francisco Manuel de Mello e Padre Antô-
nio Vieira, se deleita particularmente com suas 
reprimendas irônicas a altos membros do Go-
verno português que aparecem em sua corres-
pondência ofi cial. Governadores de província 
que por acaso fl ertassem com o contrabando, 
corriam o risco de receber uma carta como 
esta: “Por agora se satisfaz Sua Majestade em 
mandar que V. Ex. compre as Ordenações do 
Reino [Código de leis de Portugal] e faça ler 
cada dia ao seu Secretário quinze ou vinte pa-
rágrafos, a que V. Ex. assistirá por espaço de 
seis meses, cuja pontual execução confi a Sua 
Majestade da honra de V. Ex., a quem Sua 
Majestade muito estima.” (A. Jorge, 1948). 
Em ofício ao próprio Secretário de Estado 
(correspondente hoje ao nosso Ministro das 
Relações Exteriores), que cultivava o hábito 
de trabalhar de madrugada para evitar a inter-
ferência do Rei, Alexandre de Gusmão o traz 
à disciplina nos seguintes termos. “Com este 
motivo é sua Sua Majestade servido ordenar-
me que eu advirta a V. Ex. em como os dias 
foram feitos para trabalhar e as noites para 
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dormir, e que lhe parece muito mal que V. Ex. 
queira alterar esta ordem da natureza com o 
suposto motivo de que não tem que respon-
der visto que El-Rei não despacha: porque 
se a tardança dos despachos é muito penosa, 
muito mais o será darem-se os desenganados 
ou respostas lá da meia-noite em diante. Deus 
guarde a V. Ex.” (A. Jorge, 1948)
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“O estudo do Tratado de 1750 deixa a 
mais viva e grata impressão da boa fé, le-
aldade e grandeza de vistas que inspiraram 
esse ajuste amigável de antigas e mesqui-
nhas querelas, consultando-se unicamente 
os princípios superiores da razão e da justiça 
e as conveniências da paz e da civilização da 
América.”

Barão do Rio Branco

“Em todos os ramos da administração 
pública lobrigavam-se vestígios da inte-
ligência e da atividade [de Alexandre de 
Gusmão]”

Embaixador Araújo Jorge

“Na esperteza da observação, na solér-
cia da crítica e para quem antepõe estudos 
sociológicos a perluxidades linguísticas, o 
Secretário de D. João V [Alexandre de Gus-
mão], excede a Antônio Vieira e D. Francis-
co Manuel de Mello.”

Camilo Castelo Branco
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“Considerado na totalidade dessa obra, 
Alexandre de Gusmão passará a enfi leirar 
entre os polígrafos portugueses e brasilei-
ros, não só mais penetrantes e originais, mas 
também mais profundos e ricos de aptidões 
e temário; e ainda o que mais estudou, medi-
tou e escreveu sobre os problemas do Brasil, 
durante o século XVIII.”

Jaime Cortesão
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